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Resumo 

Esse estudo tem por objetivo com-
preender como a política de prote-
ção ao meio ambiente pode ser con-
cretizada com auxílio da extrafiscali-
dade dos tributos  e da adoção de 
critérios de repartição de receitas tri-
butárias, mais especificamente no 
que se refere à partilha do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS). Foi elaborada pes-
quisa doutrinária, legislativa e fac-
tual. Ao final, concluiu-se que a ado-
ção de políticas de incentivo a con-
dutas de proteção ambiental, a 
exemplo do adequado tratamento de 
resíduos sólidos, tem sido capaz de 
modificar a realidade em Municípios 
do Estado de Pernambuco. 
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Abstract 

This paper  aims to understand how  envi-
ronmental protection can be achieved with 
the aid of extrafiscality taxes. Doctrinal, 
legislative and factual survey was conducted 
intending to verify the efficiency of environ-
mental protection measures in order to 
modify reality in municipalities of the state 
of Pernambuco. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A empresa Suape 
Complexo Industrial Portuá-
rio foi criada por meio da Lei 
nº 7.763/1978, estando situ-
ada nos municípios de Cabo e 
de Ipojuca, em Pernambuco, 
então tida, como ainda hoje, 
como fator de desenvolvi-
mento local e estadual.   

Contudo,  são recor-
rentes as críticas referidas ao 
empreendimento, notada-
mente no sentido de que a 
evolução do IDH desses mu-
nicípios não acompanhou o 
crescimento econômico de-
corrente da sua instalação 
(SBPC, 2013). 

Dessa forma, tentar-
se-á  identificar as possíveis re-
lações entre o tratamento de 
resíduos sólidos, a repartição 

do ICMS ecológico e os muni-
cípios diretamente envolvidos 
com a empresa,   por perten-
centes a seu território estraté-
gico, a fim de verificar se, ao 
menos nesse aspecto, esteve 
presente este específico indi-
cador de efetivo desenvolvi-
mento sócio econômico que é 
a proteção e a preservação do 
meio ambiente.  

Aditivamente, procu-
rar-se-á vislumbrar políticas 
empresariais e tributárias mais 
adequadas às perspectivas de 
proteção ambiental.  

 

2. SUAPE E AS POLÍTICAS 
SOCIOAMBIENTAIS DE 
TRATAMENTO DE RESÍ-
DUOS SÓLIDOS EM SEU 
TERRITÓRIO ESTRATÉ-

GICO 
 
A empresa Suape 

Complexo Industrial Portuá-
rio divulga em sua página na 
internet os programas volta-
dos para a proteção do meio 
ambiente, sendo citados  o 
‘Projeto de Monitoramento 
Ambiental da Qualidade do 
Ar’, o ‘Plano de Emergência 
Individual’, o ‘Programa de 
Prevenção de Riscos Ambien-
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tais’ e o ‘Plano de Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos’ 
(SUAPE, 2013). 

No que se refere aos 
resíduos sólidos, a atualidade 
assiste a uma grande alteração 
de sua concepção, seja em seu 
próprio conceito, seja em rela-
ção às possibilidades de convi-
vência com esse subproduto 
da sociedade e o meio ambi-
ente saudável.  

 
2.1 PRINCÍPIOS, 

OBJETIVOS E 
INSTRUMENTOS DA 

POLÍTICA NACIONAL 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

(PNRS) 
 
A palavra lixo é deri-

vada do latino lix, que significa 
cinza (RODRIGUES; CAVI-
NATTO, 2003). No dicioná-
rio lixo é “o que se varre para 
tornar limpo o ambiente; 
cisco, sujeira, imundície; coisa 
sem serventia” (RIOS, 1999). 
Na linguagem técnica, é 
sinônimo de resíduos sólidos. 
A Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT 
1004:2004) define resíduos só-
lidos como: 

 

Resíduos nos estados sólidos e semi-
sólido, que resultam de atividades de 
origem industrial, doméstica, hospi-
talar, comercial, agrícola, de serviços 
e de varrição. Ficam incluídos nesta 
definição os lodos provenientes de 
sistemas de tratamento de água, 
aqueles gerados em equipamentos e 
instalações de controle de poluição, 
bem como determinados líquidos 
cujas particularidades tornem inviá-
vel o seu lançamento na rede pública 
de esgotos ou corpos de água, ou 
exijam para isso soluções técnica e 
economicamente inviável em face a 
melhorar tecnologia disponível. 

 
 Semelhante à 

definição da ABNT, a PNRS 
define resíduos sólidos como 
sendo: 

 
Material, substância, objeto ou bem 
descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja desti-
nação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a pro-
ceder, nos estados sólidos e semi-só-
lidos, bem como gases contidos em 
recipientes e líquidos cujas as parti-
cularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgo-
tos ou em corpos d’água ou exijam 
para isso soluções técnica ou econo-
micamente inviáveis em face da  me-
lhor tecnologia disponível (BRASIL, 
2010). 

 

Resumidamente, resí-
duos sólidos são materiais 
descartados pelo homem, de 
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origem doméstica, comercial, 
industrial, agrícola, hospitalar 
e serviços de varrição. Assim, 
podemos perceber que exis-
tem vários tipos de resíduos. 

A Política Nacional de 
Resíduos Sólidos – PNRS in-
tegra-se à Política Nacional de 
Meio Ambiente (Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981). E ar-
ticula-se com a Política Nacio-
nal de Educação Ambiental 
(Lei nº 9.795, de 27 de abril de 
1999), a Política Nacional de 
Saneamento Básico (Lei nº 
11.445, de 05 de janeiro de 
2007) e as Normas Gerais para 
Contratação de Consórcios 
Públicos (Lei nº 11.107 de 06 
de abril de 2005) (BRASIL, 
2010). 

A PNRS estabelece os 
princípios, objetivos, instru-
mentos, metas e ações que os 
governos devem inserir na 
gestão de resíduos, com o pro-
pósito de obter uma gestão in-
tegrada e ambientalmente ade-
quada dos resíduos sólidos. 

Entre os princípios da 
PNRS, encontram-se a visão 
sistêmica na gestão de resí-
duos, devendo dessa forma, 
abordar aspectos ambientais, 
sociais, cultural, econômicos, 

tecnológicos e de saúde pú-
blica; o reconhecimento dos 
resíduos sólidos passíveis de 
reutilização e reciclagem 
como um bem de valor eco-
nômico e social e de desenvol-
vimento sustentável. 

Um dos principais 
objetivos estabelecidos pela 
Lei nº 12.305/2010 é a ordem 
de prioridades para a gestão de 
resíduos, que são a não gera-
ção, redução, reutilização, o 
tratamento e a disposição final 
ambientalmente adequada aos 
rejeitos. A Lei em discussão 
estabelece uma diferença entre 
o resíduo e o rejeito. Nesse 
contexto, o rejeito são resí-
duos sólidos com todas as 
possibilidades de tratamento e 
recuperação esgotados. Tam-
bém possui, como objetivos, a 
saúde pública e a qualidade do 
ambiente; o incentivo do con-
sumo sustentável; o aperfeiço-
amento de tecnologias limpas; 
o estímulo à implantação de 
indústrias de reciclagem; a in-
tegração na gestão de resí-
duos; a contínua capacitação 
na área dos resíduos sólidos. 

No sentido de contri-
buir para o alcance dos objeti-
vos e princípios estabelecidos 
pela PNRS, são estabelecidos 
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os instrumentos que devem 
ser utilizados. O principal ins-
trumento é o plano de resí-
duos sólidos, este, com prazo 
para sua elaboração. E além 
deste estão à implantação de 
sistemas de logística reversa; o 
fomento à formação de coo-
perativas de materiais reutili-
záveis e recicláveis; o auxílio 
técnico e financeiro dos seto-
res públicos e privados no de-
senvolvimento de novas tec-
nologias, que possam contri-
buir com a gestão de resíduos; 
a realização de pesquisas cien-
tíficas e tecnológicas; a educa-
ção ambiental; o incentivo fis-
cal, creditício e financeiro; os 
acordos setoriais e os termos 
de compromisso e ajusta-
mento de conduta. 

Também é instru-
mento da PNRS a reunião de 
dados sobre os resíduos e o 
saneamento, através da cria-
ção de um Sistema de Infor-
mações Nacional sobre os Re-
síduos Sólidos (SINIR) e um 
Sistema Nacional de Informa-
ções em Saneamento Básico 
(SINISA). E, ainda, o estímulo 
à formação de consórcios, 
com a intenção de elevar o 
aproveitamento dos resíduos 

e minimizar os custos associa-
dos à gestão de resíduos sóli-
dos (BRASIL, 2010). 

Da mesma maneira 
que a PNRS foi aprovada no 
ano de 2010, o Estado de Per-
nambuco sancionou em 13 de 
dezembro de 2010 a Política 
Estadual de Resíduos Sólidos 
(PERS), através da Lei nº 
14.236, que dispõe sobre dire-
trizes gerais dos resíduos sóli-
dos, seus princípios, objetivos, 
instrumentos, gestão e geren-
ciamento, bem como respon-
sabilidades e instrumentos 
econômicos.   

Entre os objetivos da 
PERS estão: a proteção do 
meio ambiente; a gestão inte-
grada de resíduos sólidos; a 
cooperação interinstitucional, 
a promoção da educação am-
biental; a inclusão de catado-
res; a erradicação do trabalho 
infantil no fluxo dos resíduos 
sólidos; a disseminação das in-
formações; a implantação da 
coleta seletiva nos municípios; 
a priorização dos produtos re-
cicláveis e reutilizáveis; o estí-
mulo à regionalização da ges-
tão de resíduos; o estimulo às 
soluções consorciadas; incen-
tivos à pesquisa e o aproveita-
mento dos resíduos orgânicos, 
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com destino à compostagem. 
Para que os objetivos da 
PERS sejam alcançados o Po-
der Público poderá buscar 
parcerias com a iniciativa pri-
vada (PERNAMBUCO, 
2010). 
 
2.2 RESPONSABILIDADE 

E PENALIDADES DA LEI 
Nº 12.305/2010 
 
A partir da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS) a responsabilidade dos 
resíduos é de todos, por meio da 
responsabilidade compartilhada. 
Nesse sentido, os fabricantes, 
importadores, distribuidores, 
comerciantes, consumidores e 
titulares dos serviços de limpeza 
urbana são responsáveis pelos 
resíduos. Assim está no artigo 30: 
 
Artigo 30 - É instituída a 
responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementada de forma 
individualizada e encadeada, 
abrangendo os fabricantes, 
importadores, distribuidores e 
comerciantes, os consumidores e os 
titulares dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos... (BRASIL, 2010). 

 
Dessa forma, é 

responsabilidade de todos, os 
ciclos de vida dos produtos. De 
acordo com a PNRS entende-se 

por ciclo de vida dos produtos 
uma série de etapas relacionadas 
ao desenvolvimento do produto: 
a aquisição de matéria-prima, o 
processo de produção, o 
consumo e a disposição final.  
Nesse contexto, são objetivos da 
responsabilidade pelo ciclo de 
vida dos produtos: harmonizar 
os interesses econômicos e 
sociais; estimular o 
aproveitamento dos resíduos na 
cadeia produtiva; diminuir os 
resíduos, o desperdício e a 
poluição; motivar a utilização de 
insumos menos agressivos ao 
meio ambiente; influenciar a 
produção com derivados de 
materiais recicláveis e promover 
práticas de responsabilidade 
socioambiental (BRASIL, 2010).  

Além de se 
responsabilizar pelo ciclo de vida 
dos produtos, como titular de 
serviço público de limpeza 
urbana e manejo de resíduos 

sólidos, cabe ao poder público: 
empregar procedimentos para 
reaproveitar os resíduos 
provenientes da limpeza 
pública que possam ser 
reutilizáveis e recicláveis; 
instituir um sistema de coleta 
seletiva; combinar a melhor 
maneira de viabilizar o retorno 
dos produtos reutilizáveis e 
recicláveis ao ciclo de vida; 
elaborar acordos setoriais ou 
termos de compromisso com 
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o setor empresarial; introduzir 
um sistema de compostagem 
para os resíduos orgânicos e 
proporcionar a disposição 
ambientalmente adequada aos 
resíduos de originários do 
serviço de limpeza pública 
(BRASIL, 2010). 

A Política Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS), em 
seu artigo 17, discorre sobre as 
atribuições do poder público, 
no âmbito municipal. Nesta, 
consta que o gestor municipal 
deve organizar e gerenciar a 
separação, acondicionamento, 
armazenamento, coleta, 
transporte, tratamento, 
destinação e disposição final 
dos resíduos sólidos, assim 
como elaborar e implementar 
o Plano Municipal de Gestão 
Integrada dos Resíduos 
Sólidos (PERNAMBUCO, 
2010). 

Nesse sentido, é pre-
ciso salientar as maneiras ina-
dequadas de destinação de re-
síduos sólidos, estabelecidos 
pela Lei nº 12.305/2010 em 
seu artigo 47: o lançamento 
em quaisquer corpos hídricos, 

                                                 
4 De acordo com o Decreto nº 
7.405, de 23 de dezembro de 2010, o 
catador, são pessoas físicas de baixa 
renda e que se dedicam às atividades 

a céu aberto (in natura), a 
queima a céu aberto ou em re-
cipientes. Também estão proi-
bidos nos locais que são dis-
postos os resíduos sólidos, o 
consumo dos rejeitos como 
alimento; catadores4; a criação 
de animais domésticos; esta-
belecer moradia temporária 
ou permanente, como ressalta 
o artigo 48 da PNRS (BRA-
SIL, 2010). 

Para atender as deter-
minações da PNRS, o gestor 
público municipal é conside-
rado um ator fundamental, 
pois, cabe a este promover a 
mudança na gestão dos resí-
duos. E ainda: 
 
(...) o cumprimento da PNRS pode 
surgir como uma oportunidade elei-
toral, podendo ser utilizada como 
uma plataforma de campanha, mos-
trando aos eleitores que o município 
está preocupado com as questões de 
limpeza pública e gestão de resíduos 
locais, cumprindo as exigências le-
gais a respeito (PWC, 2011). 

Entretanto o gestor 
municipal que não cumprir as 
diretrizes estabelecidas pela 

de coleta, triagem, beneficiamento, 
processamento, transformação e co-
mercialização dos materiais reutilizá-
veis e recicláveis (BRASIL, 2010).  
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Lei nº 12.305/2010 poderá so-
frer demandas judiciais que vi-
sem à reparação ambiental por 
seus atos. Nessa perspectiva, é 
considerado crime de respon-
sabilidade do prefeito, a nega-
ção de execução de lei federal, 
sujeito a julgamento pelo Po-
der Judiciário, independente-
mente do pronunciamento da 
Câmara dos vereadores. A ne-
gação a lei federal, como dis-
corre no Decreto-Lei nº 
201/67 do artigo XIV “Negar 
execução a lei federal, estadual 
ou municipal, ou deixar de 
cumprir ordem judicial, sem 
dar o motivo da recusa ou da 
impossibilidade, por escrito, à 
autoridade competente” 
(BRASIL, 1967) estabelece a 
pena: 
 
§ 2º A condenação definitiva em 
qualquer dos crimes definidos neste 
artigo, acarreta a perda de cargo e a 
inabilitação, pelo prazo de cinco 
anos, para o exercício de cargo ou 
função pública, eletivo ou de nome-
ação, sem prejuízo da reparação civil 
do dano causado ao patrimônio pú-
blico ou particular (BRASIL, 1967). 

 
Além da gestão inade-

quada dos resíduos ocasiona-
rem danos ambientais, o pre-
feito é passível de punição por 
crime ambiental (PWC, 2011). 

Ver Figura 1 sobre o fluxo-
grama das implicações ao mu-
nicípio e prefeito. 
 
Figura 1 - Fluxograma das im-
plicações para o Município e o 
Prefeito 

 Fonte: PwC, 2011. 
 

A Lei de Crimes Am-
bientais (nº 9.605/98) deter-
mina em seu artigo 54, que: 

 
Artigo 54 - causar poluição de qual-
quer natureza em níveis tais que re-
sultem ou possam resultar em danos 
à saúde humana, ou que provoquem 
a mortalidade de animais ou a des-
truição significativa da flora (BRA-
SIL, 1998). 

 
Ainda de acordo com 

o artigo 54 da mesma Lei em 
seu inciso V, se o crime “ocor-
rer por lançamento de resí-
duos sólidos, líquidos ou gaso-
sos, ou detritos, óleos, ou 
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substâncias oleosas, em desa-
cordo com as exigências esta-
belecidas em leis ou regula-
mentos”, a pena estabelecida é 
de reclusão de um a cinco 
anos (IDEM). 

O Decreto de nº 6.514 
de julho de 2008, que dispõe 
sobre as infrações e sanções 
administrativas, relacionadas 
ao meio ambiente e estabelece 
o processo administrativo fe-
deral para a apuração das in-
frações, foi alterado seu artigo 
62, pelo artigo 84 do Decreto 
nº 7.404 regulamentador da 
PNRS. Esse agora reza que, 
caso deixem de atender às re-
gras de gerenciamento e infor-
mação, estabelecidos no § 2o 
do artigo 39 da Lei no 12.305, 
de 2010, poderão ocasionar 
multas após o laudo de cons-
tatação. Poderão ser aplicadas 
multas no valor de R$ 50,00 
(cinquenta reais) a R$ 500,00 
(quinhentos reais). Essas mul-
tas poderão ser convertidas 
em serviços de preservação, 
melhoria da qualidade ambi-
ental (BRASIL, 2010). 

O artigo 85 do De-
creto no 6.514, de 2008, passa 
a vigorar acrescido do artigo 
71 do Decreto nº 7.404. E 
afirma que: 

 
Artigo 71 – importar resíduos sóli-
dos perigosos e rejeitos, bem como 
os resíduos sólidos cujas caracterís-
ticas causem danos ao meio ambi-
ente, à saúde pública e animal e à sa-
nidade vegetal, ainda que para trata-
mento, reforma, reuso, reutilização 
ou recuperação (BRASIL, 2010). 

 
Dessa forma, importar 

resíduos e rejeitos são passí-
veis a multa de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de 
reais) (BRASIL, 2010). 

 
2.3 RECURSOS PARA IM-
PLEMENTAÇÃO DA PO-
LÍTICA NACIONAL DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS 
 
A Constituição brasi-

leira permite aos municípios 
que estabeleçam formas para 
financiar a gestão de resíduos 
sólidos. Mesmo assim, muitos 
municípios não cobram pelo 
serviço de limpeza urbana. 
Quando cobrados os serviços 
de limpeza, são geralmente 
utilizados como meios de co-
brança o Imposto Predial e 
Territorial Urbano e boletos 
de água e energia. Os municí-
pios possuem recursos finan-
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ceiros de forma ordinária e ex-
traordinária. A primeira são 
aqueles decorrentes dos tribu-
tos como o Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU), 
Imposto Sobre Serviço de 
Qualquer Natureza (ISSQN), 
Imposto Sobre Transmissão 
de Bens Móveis (ITBI), re-
passe do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias 
(ICMS), o Fundo de Participa-
ção Municipal (FPM), en-
quanto que a segunda está re-
lacionada com os recursos 
provenientes da União ou ins-
tituições financeiras federais. 
Nesse aspecto, são fontes para 
a captação de recursos para a 
gestão de resíduos: Banco Na-
cional de Desenvolvimento e 
Social (BNDES); Banco do 
Brasil (BB); Caixa Econômica 
Federal (CEF) (PWC, 2011). 

O financiamento ofe-
recido pelas instituições cita-
das acima são programas de fi-
nanciamentos reembolsáveis. 
Assim, para o município re-
querer é necessário que conste 
na lei orçamentária a previsão 
de pagamento do empréstimo 
e a permissão para assumir a 
dívida em nome do município. 
Com tais recursos é possível 
investir em infraestrutura, 

aquisição de máquinas, equi-
pamentos e elaboração do 
plano de resíduos sólidos. No 
entanto, também existem os 
programas de financiamentos 
reembolsáveis que são: Fundo 
Nacional do Meio Ambiente 
(FNMA); Fundação Nacional 
de Saúde (FUNASA); Minis-
tério da Justiça – Fundo de 
Direito Difuso (FDD). Secre-
taria de Recursos Hídricos e 
Ambiente Urbano (SRHU) 
(IDEM). 

Os recursos destina-
dos a atender as diretrizes da 
PNRS, devem ser utilizados, 
levando-se em consideração 
algumas prioridades, que estão 
dispostas no artigo 42: 

 
I – prevenção e redução da geração 
de resíduos sólidos no processo pro-
dutivo; 
II – desenvolvimento de produtos 
com menores impactos à saúde hu-
mana e à qualidade ambiental em seu 
ciclo de vida; 
III – implantação de infraestrutura 
física e aquisição de equipamentos 
para cooperativas ou outras formas 
de associações de catadores e mate-
riais recicláveis formadas por pes-
soas físicas de baixa renda;  
IV – desenvolvimento de projetos 
de gestão dos resíduos sólidos de ca-
ráter intermunicipal ou, nos termos 
do inciso I do caput do art. 11, regi-
onal; 
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V – estruturação de sistemas de co-
leta seletiva e de logística reversa; 
VI – descontaminação de áreas con-
taminadas, incluindo áreas órfãs; 
VII – desenvolvimento de pesquisas 
voltadas para tecnologias limpas 
aplicáveis aos resíduos sólidos; 
VIII – desenvolvimento de sistemas 
de gestão ambiental e empresarial 
voltados para a melhoria dos proces-
sos e ao reaproveitamento dos resí-
duos (BRASIL, 2010). 

 
Além de atribuir prio-

ridades para a aplicação dos 
recursos, a PNRS determina 
algumas prioridades para os 
municípios conseguirem os 
recursos da União ou por ela 
controladas, estes estão dis-
postos no artigo 18 da PNRS. 
São eles: 

 
§ 1º Serão priorizados no acesso aos 
recursos da União referentes no ca-
put aos municípios que: 
I – optarem por soluções consorcia-
das intermunicipais para a gestão 
dos resíduos sólidos, incluindo a ela-
boração e implementação de plano 
intermunicipal, ou que se inserirem 
de forma voluntária nos planos in-
terregionais de resíduos sólidos refe-
ridos no § 1º do art. 16º; 
II – implantarem a coleta seletiva 
com a participação de cooperativas 
ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas fí-
sicas de baixa renda (BRASIL, 
2010). 

 
Assim, a União irá pri-

orizar os municípios que ado-
tarem soluções consorciadas 
ou implantem a coleta seletiva, 
com a participação de catado-
res. O artigo 44, da PNRS, es-
tabelece que “a União, os Es-
tados e os municípios, no âm-
bito de suas competências, 
poderão instituir normas, com 
o objetivo de conceder incen-
tivos fiscais, financeiros ou 
creditícios” (BRASIL, 2010).  

O Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) socioambiental 
possui o propósito de com-
pensar financeiramente os 
municípios que protegem o 
meio ambiente e criarem solu-
ções ambientalmente saudá-
veis para o tratamento dos re-
síduos sólidos. O Estado de 
Pernambuco possui esse ins-
trumento de política pública 
que autoriza o repasse de re-
cursos pela gestão dos recur-
sos Socioambientais, por meio 
da Lei Estadual nº 11.899, de 
21 de dezembro de 2000 e 
suas alterações. De acordo 
com os critérios para a distri-
buição dos recursos do ICMS 
Socioambiental, são estimula-
dos a instalação de unidades 
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de compostagem e o aterro sa-
nitário. O referido repasse é 
no percentual de 5% 
(PAULO, 2009).  

No Estado de 
Pernambuco são beneficiados 
com o ICMS Socioambiental, 
pela instalação do aterro 
sanitário, os Municípios: 
Petrolândia na Região de 
Desenvolvimento (RD) do 
Sertão do Itaparica; Salgueiro, 
na RD do Sertão Central; 
Arcoverde e Ibimirim, na RD 
do Sertão de Moxotó; 
Garanhuns, Iati, Jurema, 
Lajedo, São João, na RD do 
Agreste Meridional; 
Agrestina, Alagoinha, Altino, 
Belo Jardim, Cacnhoeirinha, 
Caruaru, Gravatá, Ibirajuba, 
Lagoa dos Gatos, Pesqueira e 
Sairé na RD do Agreste 
Central; Santa Cruz do 
Capibaribe na RD do Agreste 
Setentrional; Amaraji, Escada, 
Primavera na RD da Mata Sul; 
Goiana na RD da Mata Norte; 
Abreu e Lima, Cabo de Santo 
Agostinho, Igarassu, Jaboatão 
dos Guararapes, Moreno, 
Olinda, Paulista e Recife na 
RD Metropolitana. Também 
são beneficiados com o ICMS 
Socioambiental o Município 
de Petrolina, na RD do Sertão 

de São Francisco; Sairé, na RD 
do Sertão Central e Município 
de Olinda na RD 
Metropolitana, esses por 
possuírem unidades de 
compostagem 
(PERNAMBUCO, 2011). 
 
2.4 CENÁRIO DOS RESÍ-
DUOS SÓLIDOS URBA-
NOS NA REGIÃO ES-

TRATÉGICA DE SUAPE 
 

O Estado de Pernam-
buco divulgou o Plano Esta-
dual de Resíduos Sólidos em 
agosto de 2012, neste foram 
recortadas  as informações re-
lacionadas à região estratégica 
de Suape que é composta pe-
los municípios do Cabo de 
Santo Agostinho, Ipojuca, Ja-
boatão dos Guararapes, Mo-
reno e Escada. Nas Tabelas 
abaixo podemos visualizar al-
guns pontos relevantes da 
PNRS nos municípios citados 
acima, como: Tabela 1- Desti-
nação final dos resíduos sóli-
dos urbanos, Tabela 2 – 
Quantidade de catadores or-
ganizados em associações ou 
cooperativas, Tabela 3 – Pro-
dução de Resíduos Sólidos 
Urbanos (t/ano), Tabela 4 - 
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Composição Gravimétrica 
(2010) %. 
 
Tabela 1 – Destinação final dos resíduos sóli-
dos urbanos 

Cabo 
de 
Santo 
Agost
inho 

Ipo
juc
a 

Jabo-
atão 
dos 
Gua-
rara-
pes 

Mo-
reno 

Es-
cada 
 

Aterr
o sa-
nitá-
rio 

Li-
xão 

Aterr
o sa-
nitá-
rio 

Aterr
o sa-
nitá-
rio 

Aterr
o sa-
nitá-
rio 

Fonte: Plano Estadual de Resíduos Sólidos, 
2012. 
 
Tabela 2 – Quantidade de catadores organiza-
dos em associações ou cooperativas 

Cabo 
de 
Santo 
Agos-
tinho 

Ipo-
juca 

Jabo-
atão 
dos 
Gua-
rara-
pes 

Mo-
reno 

Es-
cada 
 

184 57 606 50 23 

Fonte: Plano Estadual de Resíduos Sólidos, 
2012. 
 
Tabela 3 – Produção de Resíduos sólidos Ur-
banos (t/ano) 

Cabo 
de 
Santo 
Agost
inho 

Ipo-
juca 

Jabo-
atão 
dos 
Gua-
rara-
pes 

Mo-
reno 

Es-
cada 
 

168.2
52,41  

39.1
16,4
7 

256.2
86,77 

14.2
19,1
4 

27.6
34,4
1 

Fonte: Plano Estadual de Resíduos Sólidos, 
2012. 
 
Tabela 4 – Composição Gravimétrica (2010) 
% 

Mu
ni-
cí-
pio 

Vi
dr
o 

M
et
al 

Pa-
pel 

Plá
stic
o 

Re-
ci-
clá-
vei
s 

Re-
jei-
tos 

Ma
té-
ria 
Or
gâ-
nic
a 

Ca
bo 
de 

1,
00 

5,
00 

7,0
0 

11,
00 

24,
00 

14,
00 

62,
00 

San
to 
Ag
os-
ti-
nh
o 
Ipo
juc
a 

3,
50 

2,
40 

10,
00 

8,9
0 

24,
80 

21,
00 

54,
20 

Ja-
bo-
atã
o 
dos 
Gu
ara
ra-
pes 

5,
00 

2,
00 

12,
00 

7,0
0 

26,
00 

11,
00 

63,
00 

Mo
ren
o 

7,
00 

1,
00 

12,
00 

14,
00 

34,
00 

5,0
0 

61,
00 

Es-
cad
a 

1,
23 

2,
47 

8,2
3 

16,
46 

28,
39 

14,
82 

56,
79 

Fonte: Plano Estadual de Resíduos Sólidos, 
2012. 
 

 

3. OS REFLEXOS DO 
TRATAMENTO DE RESÍ-

DUOS SÓLIDOS E O 
ICMS ECOLÓGICO 

 
Com se pode extrair 

das informações anteriores, 
entre os municípios da área de 
abrangência de Suape – Cabo 
de Santo Agostinho, Jaboatão 
dos Guararapes, Moreno Es-
cada e Ipojuca -  apenas o úl-
timo não dispunha, em 2012, 
de aterro sanitário para desti-
nação do lixo.  

Em sequência, procu-
rar-se-á compreender como a 
política de proteção ao meio 
ambiente, de iniciativa esta-
dual e se apoiando na extrafis-
calidade, pode auxiliar esses 
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municípios a se tornarem, efe-
tivamente, melhores locais 
para se viver ao menos sob as-
pecto ambiental. 
 

3.1 A EXTRAFISCALI-
DADE AMBIENTAL DA 
CONSTITUIÇÃO BRASI-

LEIRA DE 1988 
 
A Constituição Fede-

ral de 1988 em seu art. 225 
preocupou-se em consagrar o 
direito ao meio ambiente sau-
dável e equilibrado, de titulari-
dade coletiva,  ao lado de im-
por a todos e ao próprio Es-
tado o dever de preservar e 
promover o desenvolvimento 
econômico  sustentável. 

O art. 170 da Carta, 
por sua vez, ao indicar as dire-
trizes norteadoras da atividade 
econômica,  não se esqueceu 
de direcioná-la em seu inciso 
VI para a “defesa do meio am-
biente, inclusive mediante tra-
tamento diferenciado con-
forme o impacto ambiental 
dos produtos e serviços e seus 
processos de elaboração e 
prestação” (BRASIL, 2013).  

De fato, tratando-se 
de uma constituição dirigente, 
a CF/1988 contém um “con-
junto de diretrizes  programas 

e fins” (GRAU, 1988, p. 199) 
a serem realizados pelo Es-
tado e pela sociedade.  

Assim, vislumbram-se 
diversos modos de concretiza-
ção das diretrizes constitucio-
nais citadas, que podem ser 
sintetizados em três formas de 
regulação: a regulação direta, a 
regulação pelo mercado  e  a 
regulação econômica 
(FRANCO e FIGUEIREDO, 
2013, p. 249). 

Não se pode esquecer 
que tais  instrumentos devem 
se adequar aos princípios ori-
entadores do direito ambiental 
(RODRIGUES, 2010, pp. 27 
a 38): a) da ubiquidade; b) do 
desenvolvimento sustentável; 
c) da prevenção; d) da precau-
ção; e) da responsabilidade; f) 
da função socioambiental da 
propriedade privada; g) do po-
luidor-pagador;  e h) do usuá-
rio-pagador.  

A regulação direta se 
dá por meio de  instrumentos 
de controle,  a exemplo do  es-
tabelecimento de padrões de 
poluição para fontes específi-
cas, entre os quais se podem 
mencionar a exigência de ins-
talação de filtros, as restrições 
ou proibições à produção de 
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certos bens ou em determina-
das áreas geográficas ou ainda 
por períodos de tempo. 

A regulação pelo mer-
cado é implementada, por sua 
vez, por meio de certificações 
e rotulagens, a exemplo das  
normas da família ISO 14000 
que no  Brasil levam a sigla 
NBR  e, na Europa e nos 
EUA,  consistem em ‘selos 
ambientais’.  

Por fim, a regulação 
econômica consiste em instru-
mentos financeiros associados 
a condutas que afetem o meio 
ambiente, seja por meio de 
punições, onerando atividades 
que causem externalidades ne-
gativas, seja através de recom-
pensas, subsidiando atividades 
que causem externalidades 
positivas.  

Contra a adoção des-
ses últimos instrumentos de 
proteção ao meio ambiente le-
vanta-se o argumento recor-
rente das possíveis e indesejá-
veis alterações artificiais do 
mercado econômico que, se-
gundo os críticos, poderiam 
levar à elevação dos custos de 
produção e consequente-
mente do preço dos produtos 
nacionais, com implicações 

negativas sobre as exporta-
ções (MODÉ, 2013, p. 105).  

Fernando Modé cita  a 
questão dos refrigeradores na-
cionais que utilizam o gás 
CFC a fim de reduzir o efeito 
estufa, colocando-os em des-
vantagem em relação aos mes-
mos produtos estrangeiros. 
Entretanto, considerando-se 
que tais medidas apostam na 
eficácia da teoria pigouviana 
(MANKIW, 2007, p. 213), a  
crítica somente se tornaria  
pertinente se não forem utili-
zados mecanismos compensa-
tórios,  como  a redução dos 
tributos incidentes sobre a 
produção de tais bens, entre 
os quais o imposto sobre pro-
dutos industrializados (IPI).  

Entre os instrumentos 
de regulação econômica de 
proteção ambiental são  men-
cionados por  Luciana Al-
meida (1998, pp. 44 a 45): (i) 
subvenções, pela concessão 
de verbas não reembolsáveis 
em contrapartida à adoção, 
pelo poluidor, de medidas que 
reduzirão seu nível de polui-
ção;  (ii) empréstimos subsidi-
ados,  visando ao mesmo fim 
anteriormente mencionado; 
(iii) criação de mercados, 
como a garantia  pelo Estado 
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da sustentação de mercados 
para resíduos industriais ; (iv)  
intervenção em mercados já 
existentes,  a exemplo da fixa-
ção de preços públicos ou ta-
rifas com base em condutas 
ambientais,  como ocorre 
quanto à possibilidade de re-
dução da fatura de energia elé-
trica em razão da utilização de 
energia solar5; (v)  devolução 
de depósitos, que consiste na 
instituição de taxas sobre pro-
dutos poluentes que, posteri-
ormente, são devolvidas aos 
consumidores quando do re-
torno do resíduo ao produtor 
ou à unidade de reciclagem; 
(vi)   licenças de  poluição ne-
gociáveis, decorrentes de per-
missões de poluição até deter-
minado limite e que podem 
ser alienadas a terceiros; (vii)   
seguro ambiental obrigatório, 
garantindo o cumprimento de 
ações reparatórias e indeniza-
tórias por parte do agente po-
luidor; e, aditivamente, (viii) 
tributação indutora.  

                                                 
5 Nesse sentido vale mencionar o 
Projeto de Lei 4529/12 em tramita-
ção no Congresso Nacional.  BRA-
SIL. Câmara Notícias. Disponível 
em:<http://www2.ca-

A tributação indutora, 
ou extrafiscalidade,  é função a 
que se prestam alguns tributos 
quando possuem por finali-
dade principal intervir no do-
mínio econômico, antes 
mesmo de atender ao fim fis-
cal inerente à sua natureza, 
que é o de obter recursos para 
o Estado (BALEEIRO, 2006, 
p.189). 

Assim, a  norma tribu-
tária indutora, ou extrafiscal, 
ou ainda secundária é, se-
gundo Luís Eduardo Schoueri 
(2005, p. 17), aquela que con-
tém exigência de tributo com 
objetivo de influir nas ordens 
econômica e social, antes 
mesmo de determinar-se a ar-
recadar e assim, obter recursos 
para o financiamento do Es-
tado.  

A competência con-
corrente entre os entes da fe-
deração para manipular as leis 
tributárias,  dotando-as de ex-
trafiscalidade,  é aceita pela 
doutrina a exemplo de Ri-
cardo Lobo Torres, para 

mara.leg.br/camaranoticias/noti-
cias/ECONOMIA/434258PRO-
JETOCRIAINCENTIVOSPA-
RAAPRODUCAO-DEENER-
GIA.html>. Acesso em 
16/19/2013.  
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quem: “no federalismo a ex-
trafiscalidade pode ser mani-
pulada por qualquer dos entes 
tributantes, desde que, amal-
gamada ao tributo que lhe per-
tencer, tenha por objetivo in-
fluir sobre o campo que se si-
tue sob o seu poder de polí-
cia” (1986, p. 635).  

Ao analisar a questão, 
Luís Eduardo Schoueri (2005, 
p. 351) também admite o  uso 
da lei indutora em matéria tri-
butária, quando presentes cu-
mulativamente  a competência 
material (arts. 24, I, e §§, e 30, 
II, CF/1988) e a  administra-
tiva  (art. 23, VI) .  Elucidando 
seu entendimento, aponta a 
impossibilidade de os Estados 
membros fixarem alíquotas 
mais elevadas de IPVA para 
veículos importados, por ser 
da competência exclusiva da 
União dispor sobre comércio 
exterior, conforme art. 22, 
VIII, CF/1988. 

A questão da utiliza-
ção de tributos com  finali-
dade ambiental, afastando-se 
da vocação de manter finan-
ceiramente o Estado  ou de in-
tervir nos domínios econô-
mico ou social, passa, eviden-
temente, por uma indagação 
que a antecede e que foge ao 

âmbito desse estudo: qual “a 
agenda tributária que vai le-
vantar dinheiro suficiente para 
cobrir os custos do governo e 
dos serviços públicos e ao 
mesmo tempo promover a 
justiça socioeconômica e ali-
mentar, ou pelo menos não 
estorvar, o dinamismo da eco-
nomia?” (MURPHY e NA-
GEL, 2005, p. 225).  

Pergunta-se, enfim: 
devem os tributos servir como 
instrumento de proteção ou 
preservação do meio ambi-
ente?  

A doutrina, represen-
tada por Terence Trennepohl 
(2007, p. 356),  Frederico 
Amado (2013, p. 22),  José 
Marcos Domingos de Oliveira 
(1999, p. 77) e  Fábio Nieves 
(2012, p. 103), defende a ideia 
da efetivação de tal proteção.  

A utilização dos cha-
mados tributos verdes, ou tri-
butos ambientais, ou ainda 
ecotributos (NABAIS, 2010, 
p. 109), situa-se entre as medi-
das de regulação econômica 
de proteção ao meio ambi-
ente, entre as diversas acima 
relacionadas e visam ao aten-
dimento das diretrizes fixadas 
na Constituição Federal.   
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Segundo Casalta Na-
bais (2010, p. 109), as relações 
entre o direito tributário e o 
direito ambiental se caracteri-
zam pela amplitude, isto é, por 
abarcar um universo heterogê-
neo de normas, abrangendo o 
direito urbano, o direito do 
patrimônio cultural e o direito 
do patrimônio natural. 

 
3.2 A TRIBUTAÇÃO IN-

DUTORA E A PROTSER-
VAÇÃO DO MEIO AMBI-

ENTE 
 
A utilização dos tribu-

tos para fins ecológicos pode 
se dar de forma positiva, pre-
mial, compensatória ou incen-
tivadora ou, por outro lado, de 
modo negativo ou oneroso 
(NABAIS, 2008, pp. 56 a 60). 

De modo positivo ci-
tam-se os incentivos fiscais, 
representados pelo favoreci-
mento em razão da adoção de 
medidas antipoluição, a exem-
plo da possibilidade de conta-
bilização de depreciação acele-
rada no ativo da empresa ou 
pela redução de alíquotas ou 
bases de cálculo dos tributos 
que ela deverá pagar ou ainda 
pela concessão de isenções.  

Adverte Terence 
Trennepohl que, apesar de ga-
nhar força no Brasil a ideia da  
indução tributária voltada para 
a proteção ambiental, “a mai-
oria desses instrumentos am-
bientais tributários depende 
de iniciativas legislativas mu-
nicipais e estaduais, notada-
mente na mobilização de par-
lamentares e autoridades exe-
cutivas, além da sociedade ci-
vil” (2007, p. 359), o que difi-
cultaria sua adoção. 

Há inúmeras críticas 
aos tributos que desonerem a 
atividade econômica com base 
em critérios ambientais, sendo 
a mais contundente aquela, de 
ordem pragmática,  que alerta 
para uma possível insegurança 
financeira do Estado, uma vez 
que a  arrecadação ficaria de-
pendente da realização de 
condutas ecológicas pelos par-
ticulares.  De fato, paradoxal-
mente, o melhor ecotributo, 
isto é, o que melhor concreti-
zaria os objetivos ecológicos, 
seria aquele que produziria 
menor receita tributária (NA-
BAIS, 2010, p. 113).  

Ademais, a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, Lei 
Complementar nº 101/2000, 
estabelece em seu art. 14 um 
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conjunto de restrições à re-
núncia fiscal, de forma que a 
desoneração ou premiação fis-
cal deve a elas se adequar.  

A utilização de tribu-
tos visando à indução negativa 
por meio de oneração tributá-
ria recebe, igualmente, con-
tundente crítica. Ainda que a 
oneração tributária de empre-
sas poluidoras caminhe ao en-
contro da orientação da Orga-
nização de Cooperação e De-
senvolvimento Econômico 
(OCDE)  baseada no princí-
pio do poluidor-pagador (TA-
BOADA, 2005, pp. 75 a 80), a 
utilização de tributo com 
efeito de sanção por ato ilícito 
não é admitida pelas normas 
de direito tributário (VILLE-
GAS, 1972, pp. 55 e 56),  
como se extrai, aliás,  do pró-
prio conceito de  tributo pre-
visto no art. 3º do Código Tri-
butário Nacional. 

Ademais não há, no 
Brasil, indicação direta da ex-
trafiscalidade para fins ambi-
entais, o que poderia ter cons-
tado da Constituição quando 
dispôs, por exemplo, sobre a 
utilização do imposto predial 
territorial urbano com sanção 
ao uso socialmente inade-

quado da propriedade, pre-
visto no inciso II do §4º do 
art. 182 da CF/1988 (COSTA, 
2009, p. 385).  

Vale mencionar que 
foi proposta a PEC 1/2012, 
atualmente em tramitação no 
Congresso Nacional, cujo 
objetivo é alterar o art. 150, VI 
para instituir imunidade de 
impostos incidentes sobre 
produtos elaborados com ma-
terial reciclado ou reaprovei-
tado. Essa previsão já compõe 
uma das alterações da 
CF/1988 propostas pela PEC 
353/2009 (BRASIL, 2013) 
que prevê também a institui-
ção de nova contribuição es-
pecial, nos seguintes termos: 

 
Art. 149: Compete exclusivamente à 
União instituir contribuições sociais, 
de intervenção ambiental, de inter-
venção no domínio econômico e de 
interesse das categorias profissionais 
ou econômicas, como instrumento 
de sua atuação nas respectivas áreas, 
observando o disposto nos Artícu-
los. 146, III e 150, I e III. 
§1º As contribuições sociais… 
§2º As contribuições de intervenção 
ambiental poderão ter fatos gerado-
res, alíquotas e bases de cálculo dife-
renciados em razão do grau de utili-
zação ou degradação dos recursos 
ambientais ou da capacidade de assi-
milação do meio ambiente. 
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A Constituição de 
Portugal (PORTUGAL, 
2013), contempla tal permis-
sivo,  ex vi a alínea ‘h’ do nº 2 
de seu art. 66: 

 
2. Para assegurar o direito ao ambi-
ente, no quadro de um desenvolvi-
mento sustentável, incumbe ao Es-
tado, por meio de organismos pró-
prios e com o envolvimento e a par-
ticipação dos cidadãos: 
(...) 
h) Assegurar que a política fiscal 
compatibilize desenvolvimento com 
protecção do ambiente e qualidade 
de vida. 

 
Contudo, ainda que a 

extrafiscalidade tributária para 
fins ambientais se manifeste 
de forma bastante incipiente, 
pode-se afirmar que há no 
Brasil  ao menos três tributos 
em que a preocupação com o 
meio ambiente é inerente à sua 
configuração: a contribuição 
de intervenção no domínio 
econômico (CIDE Combustí-
veis), as taxas de controle e fis-
calização ambiental e o im-
posto territorial rural (ITR) . 

A CIDE Combustí-
veis, de competência da União 
e  prevista no art. 177, §4º, da 

                                                 
6 BRASIL. IBAMA. Disponível em 
<http://servicos.ibama.gov.br/in-

CF/1988,  foi criada pela Lei 
nº 10.336/2001, tendo por 
fato gerador a importação e a 
comercialização de petróleo e 
seus derivados, gás natural e 
seus derivados, e álcool com-
bustível. Como ensina Heleno 
Torres (2007, p. 781), a  pro-
teção ambiental decorre de o 
produto de sua arrecadação 
ser destinado, entre outros, ao 
“financiamento de projetos 
ambientais relacionados com 
a indústria do petróleo e do 
gás”. 

O outro tributo essen-
cialmente ambiental presente 
na ordem tributária nacional é 
representado por taxas especi-
almente destinadas ao exercí-
cio do poder de polícia ambi-
ental.  A mais conhecida é a 
taxa de controle e fiscalização 
ambiental (TCFA)6, instituída 
pela Lei nº 6.938/1981, co-
brada pelo  Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) para controle e fis-
calização das atividades po-
tencialmente poluidoras e uti-
lizadoras de recursos naturais. 

dex.php/taxaecertidoes-negati-
vas/gru-guia-derecolhimentodau-
niao-tcfa>. Acesso em 16/09/2013. 

http://servicos.ibama.gov.br/index.php/taxaecertidoes-negativas/gru-guia-derecolhimentodauniao-tcfa
http://servicos.ibama.gov.br/index.php/taxaecertidoes-negativas/gru-guia-derecolhimentodauniao-tcfa
http://servicos.ibama.gov.br/index.php/taxaecertidoes-negativas/gru-guia-derecolhimentodauniao-tcfa
http://servicos.ibama.gov.br/index.php/taxaecertidoes-negativas/gru-guia-derecolhimentodauniao-tcfa
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A referida taxa é graduada se-
gundo o porte da empresa e 
seu potencial poluente.  Nada 
impede que outros entes da 
federação instituam exações 
similares. Em  Pernambuco 
foi instituída pela Lei estadual 
nº 10.403/1989 a taxa de pre-
servação ambiental7,  cobrada 
de todas as pessoas não resi-
dentes ou domiciliadas no ar-
quipélago que estejam em vi-
sita de caráter turístico ou a 
serviço de empresas privadas, 
calculada proporcionalmente 
ao tempo de permanência no 
Distrito Estadual de Fernando 
de Noronha.  A receita prove-
niente da cobrança da Taxa de 
Preservação Ambiental deve 
ser aplicada na manutenção 
das condições gerais de acesso 
e preservação dos locais turís-
ticos e dos ecossistemas natu-
rais existentes no Arquipélago 
de Fernando de Noronha, 
bem como na execução geral 
de obras e benfeitorias em be-
nefício da população local e 
dos visitantes.  

Compondo a tríade de 
tributos ambientais apresenta-

                                                 
7 PERNAMBUCO. LEGISLA-
ÇÃO. Disponível em < http://le-
gis.alepe.pe.gov. br/arquivo 
Texto.aspx ? tiponorma=1&nu-

se o imposto territorial rural. 
A legislação de regência do 
ITR, imposto de competência 
da União,  está  no art. 153, VI 
e § 4º da CF/1988 e na Lei nº 
9.393/1996.  O ITR tem fun-
ção basicamente ambiental 
uma vez que seu regramento, 
além de  desestimular  a manu-
tenção de grandes proprieda-
des improdutivas, desonera as 
terras utilizadas para fins de 
proteção e preservação do 
meio ambiente (NIEVES, 
2012, p. 134).  

Dessa forma, a defini-
ção das alíquotas do ITR pela 
Lei nº 9.393/1996 foi orien-
tada por dois critérios, a área 
total do imóvel e o grau de uti-
lização, variando de 0,03% 
para áreas de até 50 hectares se 
o grau de utilização for maior 
de 80 %, até  20% para áreas 
acima de 5000 hectares, com 
grau de utilização de até 30%. 
Ademais, são consideradas 
não tributáveis,  entre outras, 
as seguintes áreas vocaciona-
das à preservação ambiental: 
(i) de preservação perma-
nente; (ii)  de reserva legal; (iii) 

mero=10403&comple-
mento=0&ano=1989&tipo=TEX-
TOORIGINAL>. Acesso em 
16/09/2013. 
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de Reserva Particular do Patri-
mônio Natural (RPPN); (iv) 
de interesse ecológico, assim 
declaradas mediante ato do 
órgão competente, federal ou 
estadual, e que sejam a) desti-
nadas à proteção dos ecossis-
temas e que ampliem as restri-
ções de uso previstas para as 
áreas de preservação perma-
nente e de reserva legal e b) 
comprovadamente imprestá-
veis para a atividade rural; (v)  
de servidão ambiental; e (vi)  
cobertas por florestas nativas, 
primárias ou secundárias em 
estágio médio ou avançado de 
regeneração. 

Além desses, outros 
tributos são ou podem ser uti-
lizados com o mesmo fim por 
meio de sua inserção indutora.  

As contribuições espe-
ciais como previstas nos arts. 
149 e 149-A da CF/1988 – so-
ciais, de intervenção no domí-
nio econômico, de interesse 
de categorias profissionais ou 
econômicas e para o custeio 
da iluminação pública – confi-
guram-se como a espécie tri-
butária mais inclinada a satis-
fazer o desiderato constitucio-
nal da proteção ambiental, em 
razão de seu regime de afeta-

ção. De fato, tais contribui-
ções, ao contrário dos impos-
tos, têm sua arrecadação vin-
culada a uma finalidade espe-
cífica de interesse do Estado. 
Por outro lado, assim como os 
impostos, não correspondem 
a nenhuma prestação especí-
fica relativa a determinado 
contribuinte que individual-
mente é obrigado a pagá-la.  
Como ensina Luís Eduardo 
Schoueri, ao tratar das CIDEs,  
“as contribuições, por manda-
mento constitucional, servem 
como instrumento de atuação 
na área da intervenção sobre o 
domínio econômico” (2005, 
p. 196).  

Todavia, além da 
CIDE combustíveis já anteri-
ormente mencionada, encon-
tram-se na ordem tributária 
poucos exemplos de contri-
buições ecológicas, podendo-
se citar  a tributação favore-
cida das contribuições para o 
PIS/PASEP e para a CO-
FINS voltada para os impor-
tadores e produtores de biodi-
esel, conforme Lei nº 
11.116/2005. 

As taxas admitem, 
igualmente, sua utilização 
como instrumento de indu-
ção, positiva ou negativa, de 
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ações que protegem ou ferem, 
respectivamente, o meio am-
biente (COSTA, 2002, p.306).  
Ao contrário da taxa de con-
trole e fiscalização ambiental, 
caracterizada como taxa pelo 
exercício do poder de polícia, 
a taxa de coleta de lixo é tri-
buto, geralmente exigido pe-
los municípios, em razão da 
prestação de serviço público 
específico e divisível de coleta 
e remoção de lixo. Sua ade-
quação ambiental decorre da 
possibilidade de redução da 
exação em razão da separação 
do lixo reciclável. Em Recife, 
contudo, ainda não foi imple-
mentada tal medida e a taxa, 
equivocadamente denomi-
nada de taxa de limpeza pú-
blica, conforme Lei nº 
15.563/1991, é calculada a 
partir de alguns fatores que le-
vam em conta apenas a maior 
ou menor utilização do ser-
viço público de coleta de lixo, 
a  frequência do serviço e a 
forma (mecanizada ou ma-
nual) como ele é prestado pela 
prefeitura,  a área do imóvel e  
o tipo de lixo produzido pelo 

                                                 
8 SÃO PAULO. Legislação. Dispo-
nível em <http://ww2.prefei-
tura.sp.gov.br//arquivos/secreta-
rias / financas /legislacao/Lei-

contribuinte (terreno, residen-
cial ou empresarial, com ou 
sem produção de lixo orgâ-
nico), sem qualquer incentivo 
a ações  ambientais. São Paulo, 
entretanto, ao instituir sua 
taxa de coleta de lixo por meio 
da Lei municipal nº 
13.478/20028, soube estipular 
redução em seu valor por 
meio da aplicação de fator de 
correção para os usuários que 
aderirem aos programas soci-
ais de triagem de materiais re-
cicláveis e coleta seletiva de re-
síduos sólidos domiciliares 
por cooperativas de trabalho 
integradas por catadores de 
resíduos recicláveis e para as 
escolas públicas e particulares 
que participarem de progra-
mas de educação ambiental 
voltados para correto manejo 
dos resíduos sólidos domicili-
ares, para a coleta seletiva e 
para a minimização dos resí-
duos sólidos domiciliares, as-
sim como para aqueles que 
implantarem pontos de en-
trega voluntária. 

Fábio Nieves (2012, p. 
164) levanta a possibilidade de 

13478-2002.pdf>Acesso em 
16/09/2013. 

http://ww2.prefeitura.sp.gov.br/arquivos/secretarias%20/%20financas%20/legislacao/Lei-13478-2002.pdf
http://ww2.prefeitura.sp.gov.br/arquivos/secretarias%20/%20financas%20/legislacao/Lei-13478-2002.pdf
http://ww2.prefeitura.sp.gov.br/arquivos/secretarias%20/%20financas%20/legislacao/Lei-13478-2002.pdf
http://ww2.prefeitura.sp.gov.br/arquivos/secretarias%20/%20financas%20/legislacao/Lei-13478-2002.pdf
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exigência de contribuição de 
melhoria - tributo de compe-
tência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, previsto no 
art. 145, III da CF/1988 - do 
proprietário do imóvel que so-
frer valorização decorrente de 
obra pública de natureza am-
biental, a exemplo da despo-
luição de rio.  

Merece menção ainda 
a possibilidade de instituição 
de empréstimo compulsório 
pela União, em vista da neces-
sidade de custear despesas 
com calamidade pública, nos 
termos do inciso I do art. 148 
da CF/1988, quando o desas-
tre for de natureza ambiental. 

No que se refere aos 
impostos, podem ser citados o 
imposto sobre produtos in-
dustrializados (IPI), o imposto 
sobre a propriedade predial e 
territorial urbana (IPTU), o 
imposto sobre a propriedade 
de veículos automotores 
(IPVA) e o imposto sobre a 
circulação de mercadorias e 
serviços (ICMS). 

                                                 
9 A finalidade primeira foi, na ver-
dade, reduzir a importação de petró-
leo. 

A seletividade na inci-
dência de IPI, tributo de com-
petência da União, é prevista 
no inc. I do §3º do art. 153 da 
Constituição,  sendo referida  
à essencialidade do produto, 
significando sua finalidade es-
pecífica e sua conexão ao prin-
cípio da capacidade econô-
mica do consumidor (TOR-
RES, 2009, p. 377). Todavia, 
admite-se a seletividade do IPI 
relacionada à proteção ambi-
ental, tanto incentivando a 
produção de bens havidos 
como “convenientes à socie-
dade, como dificultando a prá-
tica de outras, que não se mos-
trem capazes de ir ao encontro 
do interesse público” (BOT-
TALLO,  2009, p; 65). Exem-
plos a serem  citados são  o  da 
tributação favorecida dos veí-
culos  movidos a álcool9, pro-
movida pelo Decreto nº 
755/1993, e o dos produtos 
da ‘linha branca’  dotados de 
tecnologia ambiental, prevista 
no Decreto nº 6.996/2009, 
essa última vigorando entre 
1º/11/2009 e 31/12/2011.  

Já a concessão de cré-
dito presumido de IPI para as 
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empresas adquirentes de “des-
perdícios, resíduos e aparas de 
plásticos” estipulada no art. 6º 
da Medida Provisória nº 
72/2002 foi rejeitada pelo 
Congresso Nacional.  

O IPTU é um imposto 
de competência municipal, 
previsto no art. 156, inciso I, 
da CF/1988. Em que pese ser 
tributo de função basicamente 
fiscal, pode adquirir traços de 
extrafiscalidade, como a já 
mencionada  progressividade 
em função do tempo quanto 
ao solo  urbano não edificado, 
subutilizado ou não edificado, 
como previsto no §4º do art. 
182 da  CF/1988. 

Diante da previsão 
constitucional, municípios 
como o Recife, conforme Lei 
municipal nº 17.770/2012, 
podem estabelecer alíquotas 
variáveis de acordo com três 
critérios:  a progressividade 
em razão do valor do imóvel 
(art. 156, § 1º, inc. I, 
CF/1988), a seletividade em 
razão da localização do imóvel 
(art. 156, § 1º, inc. II, 
CF/1988) e a seletividade em 
razão do uso do solo (art. 156, 
§ 1º, inc. I, CF/1988). Ade-
mais, em Recife os imóveis 

não edificados que não pos-
suam muro e calçada deverão 
ter alíquota mais elevada, ex-
ceto se o terreno vier a ser uti-
lizado para fins de preserva-
ção de áreas consideradas zo-
nas verdes. A função social da 
propriedade é referida consti-
tucionalmente a esses indica-
dores, porém nada impede 
seja utilizada igualmente para 
fins de proteção ambiental, 
seja onerando o uso ambien-
talmente inadequado, seja pre-
miando iniciativas. Ademais, a 
propriedade situada em área 
de preservação ambiental, nos 
termos do inc. III do §1º do 
art. 225 da CF/1988, perde 
em consequência seu valor 
econômico, justificando a re-
dução da incidência desse im-
posto real (KUNTZ e NO-
GUEIRA, 2002, p. 481).  

No caso do IPVA, tri-
buto de competência estadual, 
deve-se mencionar a ausência 
de lei complementar defini-
dora de seu fato gerador, sua 
base de cálculo e seu contribu-
inte, exigida pelo art. 146, III, 
‘a’,  da CF/1988 e até hoje não 
editada pela União. Contudo, 
a própria Carta Magna possi-
bilita, no seu art. 155, §6º, II, a 
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adoção de alíquotas diferenci-
adas em função do tipo e utili-
zação do veículo, permitindo 
sua adequação à proteção am-
biental prevista no art. 170, 
VI, da Constituição. Em Per-
nambuco foi prevista na Lei 
estadual nº 10.849/1992, en-
tre outras isenções, aquela di-
recionada a veículo movido a 
motor elétrico, indicando cla-
ramente a adequação da seleti-
vidade à finalidade ambiental. 

Ainda no que se refere 
aos impostos, Cleucio Nunes 
(2005, p. 164) aponta a utiliza-
ção de alíquotas diferenciadas 
do imposto de importação e 
de exportação para produtos 
ambientalmente adequados. 

É interessante obser-
var que ainda não foi institu-
ído qualquer incentivo fiscal 
para o imposto de renda que 
seja diretamente voltado para 
a questão ambiental.  

Houve época em que a 
legislação do imposto de 
renda da pessoa física permitia   
fossem deduzidos, na apura-
ção do montante de imposto a 
pagar, os valores empregados 

                                                 
10 RECEITA FEDERAL DO BRA-
SIL. Perguntas e Respostas. Disponível 
em <http://www.receita.fa-

em projetos de florestamento 
e reflorestamento, conforme 
Lei nº 5.106/1966.  Tal facul-
dade, todavia, não mais existe.  

Contudo, a lei10 prevê, 
atualmente, outros benefícios 
direcionados a diversos fins de 
interesse público, esque-
cendo-se todavia, do meio 
ambiente. Assim, há a possibi-
lidade de que o cidadão re-
duza, até determinado limite, 
do valor do  imposto a pagar 
apurado em sua declaração de 
ajuste anual,  o montante das 
doações que tenha efetuado 
aos fundos controlados pelos 
Conselhos municipais, estadu-
ais, distrital e nacional dos di-
reitos da criança e do adoles-
cente e também aos fundos de 
amparo ao idoso,   às institui-
ções voltadas para o trata-
mento da pessoa com defici-
ência e das necessitadas de 
atenção oncológica. São dedu-
tíveis também os valores des-
tinados ao  incentivo à  cul-
tura, às atividades audiovisuais 
e  ao desporto e, aditivamente, 
às  contribuições para a previ-
dência social do empregado 

zenda.gov.br/publico/pergun-
tao/Irpf2013/PerguntaseResposta-
sIRPF2013.pdf.>Acesso em 
16/09/2013. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/publico/perguntao/Irpf2013/PerguntaseRespostasIRPF2013.pdf
http://www.receita.fazenda.gov.br/publico/perguntao/Irpf2013/PerguntaseRespostasIRPF2013.pdf
http://www.receita.fazenda.gov.br/publico/perguntao/Irpf2013/PerguntaseRespostasIRPF2013.pdf
http://www.receita.fazenda.gov.br/publico/perguntao/Irpf2013/PerguntaseRespostasIRPF2013.pdf
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doméstico. Constata-se, por-
tanto, que o meio ambiente 
não foi contemplado pelo le-
gislador federal. 

No que se refere ao 
imposto de renda da pessoa 
jurídica, também era possível 
às empresas “descontar do im-
posto de renda que devam pa-
gar, até 50% (cinquenta por 
cento) do valor do imposto, as 
importâncias comprovada-
mente aplicadas em floresta-
mento ou reflorestamento, 
que poderá ser feito com es-
sências florestais, árvores fru-
tíferas, árvores de grande 
porte e relativas ao ano-base 
do exercício financeiro em 
que o impôsto fôr devido”, 
conforme §3º do art.1º da Lei 
nº 5.106/1966.  

Atualmente, apesar de 
ser possível, na apuração do 
lucro tributável, a dedução de 
despesas com proteção e pre-
venção ambiental a título des-
pesas operacionais, não há in-
centivos específicos voltados 
para o cuidado com o meio 
ambiente.  Dessa forma, assim 
como no imposto de renda da 

                                                 
11 RECEITA FEDERAL DO BRA-
SIL. Instrução Normativa SRF nº 
267/20002. Disponível em 

pessoa física, tampouco há, 
para as empresas, possibili-
dade direta de redução do va-
lor do imposto pela destinação 
de recursos destinados à pre-
servação ambiental.  Entre-
tanto, foram considerados 
merecedores de incentivo re-
lativo ao IRPJ11: a contribui-
ção para o programa de ali-
mentação ao trabalhador, as 
doações para os fundos da cri-
ança e do adolescente e do 
idoso, para as instituições de 
tratamento da pessoa com de-
ficiência ou com câncer, para 
as atividades culturais e audio-
visuais, para o desporto, para 
os empreendimentos turísti-
cos, e para o desenvolvimento 
tecnológico industrial e agro-
pecuário.  

Concluindo, a inser-
ção de um incentivo direta-
mente destinado  às finalida-
des ambientais produziria ao 
menos dois efeitos imediatos: 
a captação de recursos para 
ações de proteção e preserva-
ção do meio ambiente e a 
maior consciência, por parte 
do cidadão e do empresário, 

<http://www.receita.fa-
zenda.gov.br/legisla-
cao/ins/2002/in2672002.htm>Ace
sso em 16/09/2013. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/ins/2002/in2672002.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/ins/2002/in2672002.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/ins/2002/in2672002.htm
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desse mandamento constituci-
onal.  

 
3.3 A REPARTIÇÃO DE 
RECEITAS COMO IN-

CENTIVO À PROTEÇÃO 
E À PRESERVAÇÃO AM-

BIENTAL 
  
No que se refere ao 

ICMS, a repartição da receita 
em função de medidas ecolo-
gicamente adequadas parece 
haver favorecido efetivamente 
os municípios que a imple-
mentaram, como se verá adi-
ante.  A extrafiscalidade desse 
imposto pode ser classificada 
como forma de subsídio intra-
governamental que se encaixa 
mais apropriadamente na ca-
tegoria de benefício financeiro 
que fiscal. 

O ICMS é previsto 
como um dos impostos da 
competência privativa dos Es-
tados membros da federação, 
conforme inc. II do art. 155 da 
CF/1988.  Sua legislação de 
regência são, especialmente, as 
Leis Complementares nº 
87/1996, nº 92/1997, nº 
102/2000 e nº 115/2002.  

Esse imposto possui 
como fatos geradores os servi-

ços de transporte entre Esta-
dos e Municípios, os serviços 
de comunicação, a exemplo 
do telefone, do rádio e da TV, 
a produção, a importação, a 
circulação e o consumo de lu-
brificantes, combustíveis lí-
quidos e gasosos e de energia 
elétrica, a extração, a circula-
ção, a distribuição e o con-
sumo de minerais, a importa-
ção de produtos e serviços, 
sendo que a mais conhecida 
hipótese de incidência é a cir-
culação de mercadorias que se 
dá pelos atos de comércio.  

Por circulação de mer-
cadorias se entende, assim, a 
alteração de titularidade da 
propriedade do bem, mesmo 
sem deslocamento físico. O 
conceito de mercadoria, por 
sua vez, é teleológico, pois 
corresponde a qualquer bem 
destinado ao comércio, isto é, 
o bem adquirido para revenda 
(PAULSEN e MELO, 2011, 
pp.  215 a 234). 

Vale ressaltar que, 
quando há mercadorias forne-
cidas juntamente com servi-
ços, deve-se exigir apenas ISS 
se o serviço constar da relação 
anexa à Lei Complementar nº  
116/2003, que é taxativa.   Se 
não constar, exige-se o ICMS, 
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pois todos os serviços não re-
lacionados na citada lei sofrem 
incidência de ICMS, sobre o 
valor total da operação, a 
exemplo do que ocorre em 
restaurantes e lanchonetes. 

São características 
constitucionais do ICMS a 
não cumulatividade, a seletivi-
dade em função da essenciali-
dade do produto, a necessi-
dade de uniformização em 
todo o território nacional e a 
imunidade para mercadorias e 
serviços destinados ao exte-
rior, assim como para o ouro 
ativo financeiro ou instru-
mento cambial. É da natureza 
do ICMS, aditivamente, a 
translação tributária decor-
rente de ser um tributo indi-
reto, causador que é da reper-
cussão na tributação (COSTA, 
2009, pp. 368 a 374). 

Apesar de representar 
o tributo que, isoladamente, 
responde pela maior arrecada-
ção nacional, chegando em 
201112 a 20,32% do total dos 
tributos, o que indicaria o pre-
domínio de sua função fiscal, 

                                                 
12 RECEITA FEDERAL DO BRA-
SIL. Carga Tributária no Brasil 2011. 
Disponível em < http://www.re-

o ICMS não foge à extrafisca-
lidade, haja vista o permissivo 
constitucional da seletividade. 

Conclui-se, portanto, 
pela possibilidade e, mesmo, 
pela imperatividade do manu-
seio de tributos, como o 
ICMS, com o fim de atender a 
necessidades especiais que vi-
sem à  preservação do meio 
ambiente.  

Foi nesse panorama 
que surgiu o ICMS verde ou 
ecológico como um 
fenômeno extrafiscal tributá-
rio caracterizado pela adoção 
de critérios de repartição entre 
municípios que privilegiem a 
questão ambiental. 

A Constituição Fede-
ral de 1988, com vistas ao 
equilíbrio entre os entes da fe-
deração, a par de privilegiar a 
União quanto à distribuição 
de competências, determinou 
por outro lado a repartição de 
receitas, partindo dos entes 
mais centralizados para os me-
nos centralizados politica-
mente. 

Entre tais providên-
cias encontra-se a repartição 

ceita.fazenda.gov.br/Publico/estu-
doTributarios/estatisti-
cas/CTB2011.pdf>Acesso em 
16/09/2013, p. 9. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Publico/estudoTributarios/estatisticas/CTB2011.pdf
http://www.receita.fazenda.gov.br/Publico/estudoTributarios/estatisticas/CTB2011.pdf
http://www.receita.fazenda.gov.br/Publico/estudoTributarios/estatisticas/CTB2011.pdf
http://www.receita.fazenda.gov.br/Publico/estudoTributarios/estatisticas/CTB2011.pdf
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direta do ICMS dos estados 
para os municípios que, de 
acordo como o inciso IV do 
artigo 158 da Constituição, de-
termina seja transferida para 
os municípios 25% da arreca-
dação desse imposto. 

A CF/1988 teve o cui-
dado, também, de indicar os 
critérios de repartição infor-
mando em seu parágrafo 
único que  75% da receita per-
tencente aos municípios deve 
ser calculada na proporção do 
valor adicionado nas opera-
ções relativas à circulação de 
mercadorias e nas prestações 
de serviços realizadas em seus 
territórios.  Os demais 25% 
podem ser repartidos con-
forme lei do próprio estado, 
ou seja, 6,25% do total arreca-
dado a título de ICMS pelo es-
tado. 

Ao encontro desse de-
siderato ambiental, estados 
como Pernambuco, na esteira 
do pioneiro Paraná, que em 
1991 o adotou13, têm estabele-
cido critério de repartição do 

                                                 
13 AMBIENTE BRASIL. ICMS Eco-
lógico - A consolidação de uma expe-
riência brasileira de incentivo à con-
servação da biodiversidade. Dispo-
nível em: <: <http:/ /ambientes. 
ambientebrasil.com.br/unida-
des_de_conservacao/artigos_ 

ICMS para os municípios pri-
vilegiando aqueles que pro-
movem medidas de interesse 
ambiental.  

De início, o ICMS 
ecológico servia à compensa-
ção por restrições impostas 
aos municípios que se viam 
impedidos de desenvolver ati-
vidades econômicas em face 
da preservação, em geral, de 
áreas de conservação e de ma-
nanciais necessários ao abaste-
cimento de água para outros 
municípios.  De medida com-
pensatória a repartição do 
ICMS passou a configurar 
uma medida de incentivo pela 
fixação de critérios de reparti-
ção do imposto dentro, por-
tanto,  da política positiva de 
proteção ambiental.  

Essas iniciativas com-
põem o que se denomina de 
mercados de pagamento por 
serviços ambientais (PSA)  em 
que são remunerados de 
forma direta ou por meio de 
incentivos e benefícios, entes, 
instituições e empresas que 

ucs/icms_ ecologico_- a_consolida-
cao_ de_uma_ experiencia_ brasi-
leira _de_ incentivo_a_conservacao 
_da_biodiversidade.html? 
query=icms+ecol%C3 
%B3gico+e+ paran %C3% A1>. 
Acesso em: 16/09/2013. 
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adotam práticas benéficas ao 
meio ambiente.  Nesse con-
texto, o ICMS ecológico, 
verde,  ou socioambiental 
consiste em um prêmio para 
os municípios que possuem  
unidades de conservação, 
áreas de manancial para abas-
tecimento público, sanea-
mento ambiental,  preserva-
ção do patrimônio histórico, 
reservas indígenas e gestão de 
resíduos sólidos14. 

No que se refere ao 
ICMS de Pernambuco, os cri-
térios de repartição foram pre-
vistos na Lei estadual nº 
10.489/1990, sendo que so-
mente no ano seguinte, por 
meio da Lei  estadual nº 
11.899/2000 foi inserida a 
premiação socioambiental. 

A partir de 
1º/01/2008, dos 25% passí-
veis de distribuição, 2% aten-
tam para as  medidas de trata-
mento de resíduos sólidos 
(RS), conforme  art. 2º da Lei 
estadual nº 10.489/1990 e 
suas alterações (Leis estaduais 

                                                 
14 ICMS ECOLÓGICO. Histórico do 
ICMS-E no Brasil. Disponível em: 
<http://www.icmsecologico 
.org.br/> Acesso em: 16/09/2013. 
15 PERNAMBUCO. Legislação. Dis-
ponível em: < http: //www. 

nº 12.206/2002, nº 
12.432/2003), com redação 
dada pela Lei estadual nº 
13.368/200715, abaixo trans-
crito: 

 
Art. 2º A participação de cada Muni-
cípio na receita do ICMS que lhe é 
destinada será determinada medi-
ante a aplicação de um índice per-
centual correspondente à soma das 
seguintes parcelas: (Redação alterada 
pelo art.1º da Lei nº 12.206, de 20 de 
maio de 2002 , a partir de 
1º/05/2002.) 
(...) 
d) nos exercícios de 2010 a 
2014: (Redação alterada pelo art. 1º 
da Lei nº 14.881, de 14 de dezembro 
de 2012.) 
 (...)  
2.1. 1% (um por cento), a ser distri-
buído nos termos do subitem 2.1. da 
alínea "a", relativamente a unidades 
de conservação;(Acrescido pelo art. 
1º da Lei nº 13.368, de 14 de dezem-
bro de 2007 , a partir de 
1º/01/2008.) 
 2.2. 2% (dois por cento), a serem 
distribuídos nos termos do subitem 
2.2. da alínea "a", relativamente a sis-
temas de tratamento ou de destina-
ção final de resíduos sólidos; (Acres-
cido pelo art. 1º da Lei nº 13.368, de 

cprh.pe.gov.br/ ARQUI-
VOS_ANEXO /lei12432de 2003 
;3901; 20120820.pdf>. Acesso em: 
16/09/2013. 

http://www.cprh.pe.gov.br/ARQUIVOS_ANEXO/lei12432de2003;3901;20120820.pdf
http://www.cprh.pe.gov.br/ARQUIVOS_ANEXO/lei12432de2003;3901;20120820.pdf
http://www.cprh.pe.gov.br/ARQUIVOS_ANEXO/lei12432de2003;3901;20120820.pdf
http://www.cprh.pe.gov.br/ARQUIVOS_ANEXO/lei12432de2003;3901;20120820.pdf
http://legis.alepe.pe.gov.br/?lo148812012
http://legis.alepe.pe.gov.br/?lo148812012
http://legis.alepe.pe.gov.br/?lo133682007
http://legis.alepe.pe.gov.br/?lo133682007
http://legis.alepe.pe.gov.br/?lo133682007
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14 de dezembro de 2007 , a partir de 
1º/01/2008.) (...) 

 
Os demais critérios 

socioambientais previstos na 
lei se referem à mortalidade 
infantil, ao programa saúde na 
família, ao índice de desenvol-
vimento da educação básica, à 
participação relativa na arreca-
dação própria, sendo ainda 
orientados de forma inversa-
mente proporcional ao PIB  
per capita e diretamente pro-
porcional à população, além, 
por fim, dos critérios relativos 
à área de segurança pública , 
associados ao número de cri-
mes violentos letais intencio-
nais e à existência de  presídios 
e penitenciárias. 

Para os próximos 
anos, a partir de 2015, foi 
mantido o percentual de 2% 
como medida de estímulo à 
instituição e manutenção de 
unidades de tratamento de RS 
pelos municípios, conforme 
Leis estaduais nº 14.529/2011 
e 14.881/2012. 

Considerando-se a ar-
recadação de ICMS de PE 
acumulada de janeiro a junho 

                                                 
16 PERNAMBUCO. Boletim CON-
FAZ. Disponível 

de 2013, no valor de R$ 
942.417.000,0016, seria possí-
vel repartir entre municípios, 
conforme critério premial 
para tratamento de resíduos 
sólidos, o montante de R$ 
11.780.212,50, igual a 2% de 
6,25% do total arrecadado 
nesse período.   

 

4. CONCLUSÃO 
 
Vê-se, portanto que, 

assim como a extrafiscalidade 
tributária se demonstra instru-
mento adequado à indução de 
comportamentos visando à 
preservação e à proteção am-
biental, igualmente relevante é 
a adoção de política de incen-
tivo a tais condutas por meio 
da repartição dos impostos, a 
exemplo do ICMS.  

Conclui-se, aditiva-
mente, que a adoção de tal po-
lítica tem obtido resultados 
que têm alterado o diagnós-
tico ambiental dos Municípios 
do Estado de Pernambuco, 
em razão do Plano Estadual 
de Resíduos Sólidos de 2012, 
abrangendo a região estraté-
gica de Suape composta pelos 

em:<http://www.fa-
zenda.gov.br/confaz/boletim/>. 
Acesso e 10/09/2013. 

http://legis.alepe.pe.gov.br/?lo133682007
http://www.fazenda.gov.br/confaz/boletim/
http://www.fazenda.gov.br/confaz/boletim/
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municípios do Cabo de Santo 
Agostinho, Ipojuca, Jaboatão 
dos Guararapes, Moreno e 
Escada.   Entretanto, tais re-
sultados aparecem de forma 
incipiente,  demonstrando a 
insuficiência das medidas ado-
tadas, uma vez que Municí-
pios como Ipojuca sequer 
apresentavam, em 2012, 
aterro sanitário.   
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